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MineraçãoEmbarcação fretadapelamineradorabrasileira afundouemmarçode2017na costa doUruguai

Valeusanavioconvertido,apesardedesastre
Neil Hume

Financial Times, de Londres

A Vale, mineradora brasileira
queenfrentaasconsequênciasdo
rompimento de uma barragem
que provocou a morte de cente-
nas de pessoas, continua usando
navios petroleiros convertidos
para transportar minério de fer-
ro, mesmo depois que um navio
fretado por ela ter afundado,
numdosmaiores desastresmarí-
timosdosúltimosanos.

O Stellar Daisy, fretado pela
brasileira num contrato de lon-
go prazo, afundou a 1.700 mi-
lhas náuticas da costa do Uru-
guai emmarço de 2017, quando
se dirigia do Brasil para o porto
chinês de Qingdao.

Uma investigação sobre o nau-
frágiodoStellarDaisy evidenciou

algumasdaspreocupações como
uso desses navios. O relatório ofi-
cial sobre o acidente, divulgado
este ano pelo Administrador Na-
val das IlhasMarshall, onde o na-
vio estava registrado, constatou
queumafalhaestruturalgrave le-
vouonavioaafundar.

Ele estava carregado com
260.000 toneladas deminério de
ferro, o principal ingrediente na
produção do aço, e é um dos
maiores navios do tipo a serem
perdidos no mar até hoje. So-
mente dois dos 24 membros da
tripulação foramresgatados.

O fato de a Vale ainda estar
usando navios petroleiros con-
vertidosdeverá surpreendermui-
tos analistas e investidores, uma
vez que nenhum de seus princi-
pais concorrentes — um grupo
que inclui Anglo American, BHP

Group e Rio Tinto— usa petrolei-
ros de grandes dimensões (VLCC,
na sigla em inglês) em razão das
preocupações comsegurança.

A Vale, maior produtora de
minério de ferro domundo, está
sob um intenso escrutínio regu-
lador na esteira do catastrófico
colapso de uma barragem no
Brasil neste ano, que causou a
morte de mais de 230 pessoas. a
empresa foi forçada a fechar mi-
nas e cortar a produção.

Odesastre de Brumadinho foi o
segundo acidente do tipo envol-
vendo a companhia emmenos de
quatroanose levantoudúvidas so-
bre a cultura da Vale. Na semana
passada, a companhia sediada no
Rio de Janeiro anunciou a criação
de umDepartamento de Seguran-
çaeExcelênciaOperacional.

A Vale disse em comunicado

que tem uma frota de cerca de
40 navios convertidos em opera-
ção – controlados e dirigidos
por terceiros. “Os donos dos na-
vios são responsáveis pela certi-
ficação de todos por uma socie-
dade de classificação, assim co-
mo por assegurar à Vale que eles
estão em conformidade com vá-
rios padrões e exigências legais”,
disse a companhia. “Qualquer
navio que faz escala em nossos
portos precisa se enquadrar em
todas as regulamentações locais
e internacionais relevantes”.

Construído em 1993 no Japão
pelaMitsubishiHeavyIndustries,o
Stellar Daisy foi convertido de um
VLCC em um grande navio de
transporte de minério de ferro
(VLOC) em 2008. Na época, as ta-
xas de frete eram tão altas que a
conversão fazia sentido. Após a

conversão, a empresa sul-coreana
Polaris Shipping assumiu a gestão
donavio,queaValeentão fretou.

O relatório das Ilhas Marshall
destaca alguns dos problemas de
se usar VLCCs convertidos para
transportar commodities a gra-
nel. O principal deles, segundo
umaautoridadeportuáriaéama-
neira comoeles sãocarregados.

Enquanto opetróleo ébombea-
do para os tanques dos navios de
maneira uniforme, o minério de
ferro é despejado de uma certa al-
tura emvários compartimentosde
carga diferentes. Isso imprime
uma “força de flexão muito gran-
de” sobreocasco,dizaautoridade.

O relatório das Ilhas Marshall
afirma que a falha no casco pro-
vavelmente foi resultado de uma
combinação de fatores. Entre
eles estão incluídos “a possibili-

dade de a força estrutural do na-
vio ter sido comprometida com
o tempo, por causa da fadiga do
material, da corrosão e defeitos
estruturais não identificados,
carregamentos em muitos por-
tos e forças impostas sobre o
casco como resultado de condi-
ções climáticas”. O relatório não
imputou responsabilidades pela
perda do Stellar Daisy.

Umexecutivoexperientedose-
tor minerador disse que o uso de
VLCCs convertidos foi proibido
de modo geral na Austrália Oci-
dental, onde a BHP e a Rio Tinto
operam enormes complexos de
mineraçãodeminériode ferro.

AVale produziu 385milhões de
toneladas de minério de ferro no
ano passado. A maior parte foi
vendida para companhias
siderúrgicasdaChina.

Fundo finlandês avalia impacto de Brumadinho
MarcosdeMoura eSouza

DeBeloHorizonte

Ogrupo financeiroNordea, se-
diado na Finlândia, decidiu que
nãovai fazernovos investimentos
emações damineradora brasilei-
ra Vale até que as investigações
sobre as causas da tragédia de
Brumadinho sejamconcluídas. O
desastre ambiental foi decorren-
te do rompimento da barragem
da mina Córrego do Feijão, que
estava inativa, em25de janeiro

O Nordea se apresenta como a
maior companhia de serviços fi-
nanceiros dos países nórdicos e
como um dos maiores bancos
da Europa. Até o fim do ano pas-
sado, o grupo detinha cerca de
€ 30 milhões investidos em pa-
péis damineradora.

Em maio, três representantes

doNordea vieramaMinasGerais
para ouvir os relatos de famílias
vítimas do desmoronamento da
barragem da mina do Córrego
do Feijão. O encontro ocorreu na
cidadedeBrumadinho.

Após dias de tentativas do Va-

lor sobredetalhesdavisita, a em-
presa informou por e-mail que
passou a adotar um critério de
governança ambiental e social
(ESG, na sigla em inglês) em seu
processode investimento.

“Nós temos diálogos perma-
nentes com empresas e setores e
fazemos entrevistas e visitas de
campo para levantar temas-chave
para a governança ambiental e so-
cial. Foi essa a razãodanossa visita
de campo ao Brasil”, afirmou, por
e-mail, Petter Brunnberg, respon-
sável pela comunicaçãoda empre-
sacoma imprensaestrangeira.

O executivo lembrou que o
Nordea é signatário dos chama-
dos princípios de investimento
responsável (PRI, em inglês),
uma iniciativa em parceria com
as Nações Unidas.

Brunnberg disse ainda que a
companhia tem acompanhado
commuita atenção os desdobra-
mentos da queda da barragem
da Vale em Brumadinho, ocorri-
da em janeiro e que deixou 246
mortos e 24 desaparecidos.

“O episódio teve um impacto
negativo significativo na comu-
nidade local e nomeio ambiente
e não se sabe ainda o tamanho
total desse impacto”, afirmou.

“O Comitê de Investimento
Responsável do Nordea decidiu
não aumentar nosso investi-
mento na Vale até que seja se co-
nheçam as conclusões da inves-

tigação independente”, acres-
centou Brunnberg no e-mail.

Em dezembro, o grupo infor-
mou que detinha um total inves-
tido na casa de € 30 milhões em
ações da Vale por meio de dife-
rentes fundos. Informou tam-
bém que não fez ummovimento
de desinvestimento das ações da
companhia brasileira.

Pelos dados fechadosde2018, o
Nordea tinha € 551,4 bilhões em
ativos totais. Parte do grupo, o
Nordea Asset Management geriu
noanopassado€204,8bilhões.Do
total de ações da Vale em circula-
ção, 46,4%delas estãoempoderde
investidores estrangeiros (fundos
institucionais e de investimentos),
comoogruponórdico.

Por meio de sua assessoria, a
Vale afirmou que continuará
contribuindo com as investiga-

ções e focada nas ações de repa-
ração e prestação de assistência
aos atingidos pelo desastre e
que criou uma diretoria para li-
dar com os danos e outra de se-
gurança operacional.

“Com relação às investigações
das causas do rompimento, o
conselho de administração criou
um comitê independente de
apuração e a Vale contratou o es-
critório de advocacia americano
Skadden, Arps, Slate, Meagher e
Flom LLP, que presta assessoria à
empresa em várias questões le-
gais, incluindo em relação a cer-
tas medidas que a companhia
pode tomar em resposta ao rom-
pimento. O escritório está coor-
denando um painel de peritos
para que ele forneça sua opinião
e expertise profissional indepen-
dente”, informouamineradora.

Curta

Minériovolta a subir
Acotaçãodominériode ferro

nomercadoàvista chinêsencer-
rouasegunda-feira impulsionada
pela revitalizaçãodosmovimen-
tosdecompraeporganhosnos
mercados futuros.Ominériocom
purezade62%de ferro foinego-
ciadoaUS$101,51a toneladano
portochinêsdeQingdao, altade
0,9%, emrelaçãoaopreçodequin-
ta-feira, conformeapublicaçãoes-
pecializada“FastmarketsMB”.Na
sexta-feira, ospreçosdominério
ficaramestáveis aUS$100,60a to-
neladadiantedaausênciadene-
góciosporcausadoDragonBoat
Festival, umdosprincipais feria-
doschineses.Os futurosdeminé-
riodaChinaregistraramdesem-
penhofraconamanhãdesegun-
da-feira,masavançaramàtarde.
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ALIANSCE SHOPPING CENTERS S.A.
CNPJ/MF nº 06.082.980/0001-03 - NIRE 33.3.0028176-2

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os Senhores Acionistas da Aliansce Shopping Centers S.A. (�Cia.� ou �Aliansce�) convidados a participarem da AGE , a ser realizada às
10h do dia 25/06/2019 (�AGE�), na sede social da Cia., localizada na Rua Dias Ferreira, nº 190, 3º andar, Leblon, RJ, a fim de deliberar sobre
a seguinte ordem do dia: (i) ratificar a nomeação da empresa especializada, Global Auditores Independentes (CNPJ nº. 03.423.123/0001-23),
responsável pela elaboração do laudo de avaliação, a valor patrimonial contábil, do patrimônio líquido da Aliansce a ser incorporado pela Sonae
Sierra Brasil S.A. (�Sonae� e �Laudo de Avaliação�); (ii) aprovar o Laudo de Avaliação; (iii) examinar, discutir e aprovar os termos e condições do
Protocolo e Justificação da Incorporação da Aliansce pela Sonae (�Protocolo e Justificação�), celebrado em 06/06/2019, entre as administrações da
Aliansce e da Sonae (�Incorporação�); (iv) aprovar a Incorporação, sob condição suspensiva, nos termos do Protocolo e Justificação; e (v) autorizar
os administradores da Aliansce a praticar todos e quaisquer atos necessários à implementação da Incorporação, inclusive, a subscrição do
aumento de capital da Sonae por conta dos acionistas da Aliansce. Informações Gerais: (a) As informações e documentos previstos na Instrução
CVM n° 481/09 relacionados às matérias a serem deliberadas, assim como as demais informações e documentos relevantes para o exercício do
direito de voto pelos acionistas, estão disponíveis aos acionistas na sede da Cia., no site da Cia. (www.aliansce.com.br/ri), no site da Comissão
de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). (b) Para serem admitidos na AGE, os
acionistas deverão portar, além de comprovante da titularidade das ações de emissão da Cia. expedido por instituição financeira escrituradora
ou agente de custódia, os seguintes documentos: (i) Acionistas Pessoas Físicas: documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda,
carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas); (ii) Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último estatuto ou contrato
social consolidado e cópia autenticada da documentação societária outorgando poderes de representação, bem como documento de identifi-
cação com foto dos representantes legais; e (iii) Fundos de Investimento: cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo, cópia
autenticada do último estatuto ou contrato social de seu administrador ou gestor, conforme o caso, além da cópia autenticada da documentação
societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração). O acionista ou seu representante legal deverá
comparecer à Assembleia munido de documentos que comprovem sua identidade. (c) O acionista que desejar ser representado por procurador
deverá apresentar na sede administrativa da Cia., com, pelo menos, 5 dias de antecedência da data de realização da AGE, o respectivo instrumento
de mandato, com poderes especiais e documentos comprobatórios dos poderes dos signatários, com as firmas devidamente reconhecidas e cópia
autenticada do comprovante de identidade do mandatário, sendo certo que, nos termos do Art. 126, § 1º, da Lei 6.404/76, o procurador deverá ter
sido constituído há menos de 1 ano. Procurações e atos societários oriundos do exterior deverão ser encaminhados para a Cia. juntamente com a
respectiva notarização, consularização e tradução juramentada para o português e registrada em cartório de títulos e documentos. (d) No caso de
documentos emitidos por países signatários da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos (�Convenção
da Apostila�), de 5/10/1961, a legalização diplomática ou consular anterior a 14/08/2016 deverá ser mandatoriamente substituída pela aposição
de apostila, nos termos da Resolução do Conselho Nacional de Justiça n° 228, de 22/06/2016. RJ, 10/06/2019. Aliansce Shopping Centers S.A.;
Renato Rique - Presidente do Conselho de Administração.

MULTIPLAN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. CNPJ/ME nº 07.816.890/0001-53 - NIRE
33.3.0027840-1. Companhia Aberta. Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada
em 30 de maio de 2019. 1. Data, hora e local: No 30º dia de maio de 2019, às 11:00 horas, na
sede da Multiplan Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), na Cidade e Estado do Rio
de Janeiro, no lounge VIP do VillageMall (3º andar), na Av. das Américas nº 3.900, Barra da Tijuca.
2. Convocação e Presença: A convocação foi realizada nos termos do Estatuto Social da
Companhia, tendo sido verificada a presença da totalidade dos membros do Conselho de
Administração. 3. Mesa: Presidente: Sr. José Paulo Ferraz do Amaral; Secretário: Sr. Marcelo
Vianna Soares Pinho. 4. Ordem do dia: Discutir e deliberar sobre os seguintes assuntos:
(i) apresentação e atualização dos resultados da Companhia; (ii) apresentação e atualização sobre
os projetos em andamento; (iii) eleição de novo Diretor Vice-Presidente da Companhia; (iv) novo
Programa de Recompra de Ações de emissão da Companhia; e (v) assuntos gerais de interesse
da Companhia. 5. Deliberações: Os Srs. Conselheiros avaliaram, discutiram, examinaram e
deliberaram os seguintes assuntos: 5.1. Foram avaliados e discutidos, sem ressalvas, os resultados
da Companhia. 5.2. Foram avaliados e discutidos, sem ressalvas, os projetos em andamento.
5.3. Foi aprovada, por unanimidade e sem reservas, a eleição do Sr. Vander Aloisio Giordano
como Diretor Vice-Presidente de Compliance e Institucional, para mandato unificado com os atuais
membros da Diretoria, sendo-lhe atribuídas, além dos deveres e responsabilidades previstos em
lei, as funções estabelecidas conforme proposta apresentada pela Administração da Companhia
ao Colegiado. 5.3.1. O Diretor ora eleito será devidamente empossado em seu cargo mediante
assinatura do respectivo Termo de Posse no livro próprio, momento em que declarará não estar
incurso em nenhum dos crimes previstos no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, assim como não estar
impedido para ocupar cargos na Administração da Companhia, ficando desobrigado a prestar
qualquer caução ou garantia. 5.3.2. Em virtude da deliberação acima, a Diretoria da Companhia
passará a ter a seguinte composição: Sr. José Isaac Peres, como Diretor Presidente; Sr. Eduardo
Kaminitz Peres, como Diretor Vice-Presidente Operacional; Sr. Marcello Kaminitz Barnes,
como Diretor Vice-Presidente de Desenvolvimento; Sr. Armando d’Almeida Neto, como Diretor
Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores; Sr. Vander Aloisio Giordano, como
Diretor Vice-Presidente de Compliance e Institucional; e Sr. Alberto José dos Santos, como Diretor
Administrativo. 5.4. Foi aprovado, por unanimidade e sem reservas, o novo programa de recompra
de ações de emissão da Companhia, mediante o qual a Companhia poderá negociar até 7.500.000
(sete milhões e quinhentas mil) ações ordinárias nominativas de sua própria emissão, nos termos
e condições detalhados no Anexo I ao presente instrumento e observado o disposto na Instrução
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 567/15 (“Programa de Recompra de Ações”).
5.4.1. O prazo máximo para a negociação das operações autorizadas será de 18 (dezoito) meses,
iniciando-se em 31 de maio de 2019 e encerrando-se em 30 de novembro de 2020 (incluindo as datas
de início e encerramento). 5.4.2. O Conselho de Administração autorizou a Diretoria da Companhia a
praticar todos os atos necessários à implementação do Programa de Recompra de Ações, podendo
a Diretoria negociar as ações de emissão da Companhia nas ocasiões que esta julgar apropriado,
observados os prazos e limites fixados no Programa de Recompra de Ações e demais limitações
previstas nas normas aplicáveis. A presente autorização concedida pelo Conselho de Administração
à Diretoria inclui, sem limitação, (i) a aquisição de ações para (a) atender aos programas de incentivo
baseados em ações da Companhia; (b) manutenção em tesouraria; e/ou (c) posterior cancelamento
ou alienação; e (ii) a alienação de ações eventualmente adquiridas no âmbito do Programa de
Recompra de Ações, bem como daquelas atualmente mantidas em tesouraria remanescentes de
programas de recompra anteriores. 5.5. Foram avaliados e discutidos, sem ressalvas, assuntos
gerais de interesse da Companhia. 5.6. O Conselho de Administração autorizou a Diretoria da
Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação dos assuntos ora discutidos,
diretamente pela Companhia e/ou através de suas subsidiárias. 6. Encerramento, Lavratura e
Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata aprovada nos termos dos
artigos 17, §2º e 19 do Estatuto Social da Companhia e devidamente assinada pelos membros do
Conselho de Administração presentes. O membro do Conselho de Administração, o Sr. José Isaac
Peres enviará o seu voto por escrito. Rio de Janeiro, 30 de maio de 2019. Marcelo Vianna Soares
Pinho - Secretário. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: MULTIPLAN
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 3639602
e data de 04/06/2019. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.

BR MALLS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 06.977.745/0001-91 - NIRE 33.3.0028170-3 - Cia. Aberta - BRML3

Ata da AGO/E realizada em 30/04/19, lavrada na forma de sumário.
1. Data, Hora e Local: No dia 30/04/19, às 14h, os acionistas da BR Malls Participações S.A. (�Cia.�) se reuniram na sede da Cia., na Av. Borges
de Medeiros, 633, 1º andar, RJ. 2. Convocação e Publicações: Convocação realizada em conformidade com as determinações do Art. 124 da
Lei 6.404/76 (a �Lei das S.A.�), mediante a divulgação de Edital de Convocação publicado nas edições dos dias 29/03, 01 e 02/04/19 do DOERJ
e do jornal Valor Econômico. O Relatório Anual da Administração, as Demonstrações Financeiras, suas Notas Explicativas e o Parecer dos
Auditores Independentes relacionados ao exercício social encerrado em 31/12/18 foram publicados no DOERJ e no jornal Valor Econômico na
edição de 20/03/19, dispensando-se a publicação dos anúncios de que trata o Art. 133 da Lei das S.A. 3. Presença: Compareceram à AGO
acionistas representando 66,07% do capital social e à AGE acionistas representando 67,58% do capital social, conforme (i) assinaturas
constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas; e (ii) boletins de voto à distância recebidos por meio da Central Depositária da B3
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (a �B3�), pelo escriturador ou diretamente pela Cia., nos termos da Instrução CVM nº 481/09 (a �ICVM 481�).
Presentes, ainda, o Sr. Frederico da Cunha Villa, Diretor Financeiro e de Relação com os Investidores da Cia. e o Sr. Patrício Roche, representante
da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (a "PwC"), auditores independentes da Cia. 4. Ordem do Dia: Em AGO: (i) Tomar as contas
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/18; (ii) Deliberar
sobre a destinação do lucro líquido relativo ao exercício social encerrado em 31/12/18 e a distribuição de dividendos; (iii) Eleger o Sr. Silvio José
Genesini Junior, cujo mandato se encerrará na data da AGO a ser realizada em 2020, nos termos do art. 150 da Lei das S.A. e do art. 16 do
Estatuto Social da Cia., em substituição ao Sr. Claudio Bruni, em vista de sua renúncia apresentada em 08/08/18; (iv) Fixar o montante máximo
global da remuneração dos administradores da Cia. para o exercício social de 2019. Em AGE: (v) Alterar o Estatuto Social, a fim de refletir no
Art. 5º, caput, o cancelamento de ações mantidas em tesouraria, bem como o aumento do capital social, dentro do limite do capital autorizado,
aprovados pelo Conselho de Administração nos termos do Art. 19 do Estatuto Social. 5. Mesa: Presidente: Amir Bocayuva Cunha. Secretária:
Cláudia Lacerda. 6. Deliberações: Após a leitura do mapa de votação sintético consolidado dos votos proferidos por meio de boletins de voto à
distância (o qual ficou à disposição para consulta dos acionistas presentes), conforme dispõe o Art. 21-W, §4º, da ICVM 481, as seguintes
deliberações foram tomadas: 6.1. Preliminarmente, por unanimidade, foi aprovada a lavratura da ata que se refere a esta Assembleia Geral na
forma de sumário e foi autorizada sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, conforme faculta o Art. 130, §§1º e 2º, da Lei
das S.A., tendo sido registrados 245.874.451 votos a favor. Em AGO: 6.2. Os acionistas aprovaram, por maioria de votos, sem ressalvas ou
reservas, conforme a Proposta da Administração, as contas dos administradores e as Demonstrações Financeiras da Cia. auditadas, relativas
ao exercício social encerrado em 31/12/18, tendo sido registrados 501.781.211 votos a favor, 1.156.963 votos contrários e 54.148.983
abstenções, dentre as quais os acionistas legalmente impedidos de deliberar a respeito desta matéria. 6.3. Os acionistas aprovaram, por
maioria de votos, a Proposta da Administração para a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31/12/18, no valor
de R$ 1.014.087.029,44, que após absorvidos os prejuízos acumulados, é de R$ 801.843.486,83, os quais serão destinados da seguinte
maneira: (i) R$ 40.092.174,34, correspondentes a 5% do lucro líquido, à reserva legal, nos termos do Art. 193 da Lei das S.A.; (ii) R$
190.437.828,12, correspondentes ao valor do dividendo obrigatório, serão distribuídos aos acionistas da Cia. a título de dividendos, observado
que, desse montante, a) R$ 71.156.218,36 já foram distribuídos aos acionistas da Cia. sob a forma de juros sobre capital próprio, b) R$
119.281.609,76 serão distribuídos da seguinte forma: (b.1) R$ 49.053.609,42 serão distribuídos como juros sobre capital próprio, com base na
posição acionária de 28/03/19, e (b.2) R$ 70.228.000,34 serão distribuídos a título de dividendos, com base na posição acionária ao final do
pregão da presente data; e (iii) R$ 562.469.702,73 serão retidos, nos termos do Art. 196 da Lei das S.A., de forma a atender a alocação prevista
no orçamento de capital divulgado pela administração da Cia. por ocasião da convocação desta Assembleia Geral. Foram registrados os
seguintes votos: 554.262.099 votos a favor, 771.433 votos contrários e 2.053.625 abstenções. 6.4. Os acionistas aprovaram, por unanimidade,
a eleição do Sr. Silvio José Genesini Junior, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 5610359 SSP/SP, CPF nº 607.689.408-34, residente e
domiciliado na Rua Pedroso Alvarenga, 760, apt. 142, Itaim Bibi, SP, para o cargo de membro titular do Conselho de Administração, tendo sido
registrados 539.459.072 votos a favor e 17.628.085 abstenções. 6.4.1. O Conselheiro ora eleito terá mandato até a AGO que deliberar acerca
das demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31/12/19 e, tomará posse dentro do prazo de até 30 dias contados desta
Assembleia Geral, declarando no respectivo termo de posse, consoante o disposto no Art. 147 da Lei das S.A. e as regras constantes da Instrução
CVM nº 367/2002 e do Estatuto Social, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não está impedido de assumir o cargo para
o qual foi eleito, nos termos do Art. 37, inciso II, da Lei 8.934/94, bem como não foi condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; (ii) não está condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária, aplicada pela CVM, que
o torne inelegível para o cargo de administração de Cia. aberta; (iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo Art. 147, §3º,
da Lei das S.A.; (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Cia., e não tem, nem representa, interesse
conflitante com o da Cia.; (v) cumpre com os requisitos previstos no Art. 14 do Estatuto Social da Cia. O membro do Conselho de Administração
declarará, também, em documento próprio, estar integralmente ciente da Política de Divulgação e Uso de Informações e de Negociação de
Valores Mobiliários de Emissão da Cia., nos termos da Instrução CVM nº 358/02 (a �ICVM 358�). Foi registrado e anuído entre os acionistas
presentes que, conforme declaração fornecida pelo membro do Conselho de Administração ora eleito e as informações constantes da Proposta
da Administração, o Sr. Silvio José Genesini Junior se enquadra na qualidade de Conselheiro Independente conforme o Regulamento de Listagem
do Novo Mercado da B3 e o Estatuto Social da Cia. Foi registrado, ainda, que as principais informações relativas à experiência profissional do
candidato eleito, na forma dos itens 12.5 a 12.10 do Anexo 24 da Instrução CVM nº 480/09, foram divulgadas por ocasião da convocação desta
Assembleia Geral. 6.5. Os acionistas aprovaram, por maioria de votos, conforme a Proposta da Administração, a remuneração global anual dos
administradores da Cia. para o exercício social de 2019, no valor de até R$ 43.389.104,16, tendo sido registrados 537.182.967 votos a favor,
99.345 votos contrários e 19.804.845 abstenções. 6.6. Foi registrado o recebimento de pedido de instalação do Conselho Fiscal, nos termos do
Art. 161, §2º, da Lei das S.A., por parte de acionistas detentores de mais do que 2% do capital social da Cia., tendo sido apresentados, pelo
acionista Caixa de Previd. dos Func. do Banco do Brasil, o candidato Ilton Luis Schwaab e seu suplente Antonio Carlos Bizzo Lima, e pelos
acionistas Ascese Fundo de Investimento em Ações, Dybra FIA, Dyc Fundo de Investimento em Ações, Dynamo Brasil I LLC, Dynamo Brasil II LLC,
Dynamo Brasil III LLC, Dynamo Brasil IX LLC, Dynamo Brasil V LLC, Dynamo Brasil VI LLC, Dynamo Brasil VIII LLC, Dynamo Brasil XIV LLC,
Dynamo Cougar FIA, Kemnay Dybra LLC, São Fernando IV FIA, e Tnad Fundo de Investimentos em Ações, os candidatos Helena Turola de Araujo
Penna e Ana Maria Siqueira Dantas, e seus respectivos suplentes Maria Eduarda Gouvêa Berto e João Pedro Barroso do Nascimento. Os
acionistas aprovaram a eleição dos seguintes membros do Conselho Fiscal, com prazo de gestão até a realização da AGO de 2020: (i) Helena
Turola de Araujo Penna, brasileira, casada, economista, domiciliada na Rua Alberto de Campos, 285/101, RJ, e CPF/MF nº 042.979.517-38 e RG
nº 09650907-0 Detran/RJ como membro titular do Conselho Fiscal, tendo como sua suplente Maria Eduarda Gouvêa Berto, brasileira, casada,
economista, domiciliada na Av. Visconde de Albuquerque 800/1903 - Leblon, RJ, e CPF/MF nº 023.991.537-23 e RG nº 06103085-4 Detran/RJ;
tendo sido registrados 226.729.724 votos a favor e 19.144.727 abstenções; (ii) Ana Maria Siqueira Dantas, brasileira, casada, engenheira, RG nº
04673768-0- IFP, e CPF/MF nº 879.733.087-68, residente e domiciliada na Rua Cupertino Durão 104, apto. 401, RJ, como membro titular do Conselho
Fiscal, tendo como seu suplente João Pedro Barroso do Nascimento, brasileiro, casado, advogado, OAB/RJ nº 123.229, com endereço profissional à
Av. Borges de Medeiros 633 Sala 201, Leblon, RJ; tendo sido registrados 226.729.724 votos a favor e 19.144.727 abstenções; e (iii) Ilton Luis
Schwaab, brasileiro, casado, bancário e economiário, RG nº 6029804827- SSP/RS, CPF/MF nº 532.599.980-04, domiciliado na SQNW 109, Bl. C, apto.
104, Setor Noroeste, Brasília/DF, como membro titular do Conselho Fiscal, tendo como seu suplente Antonio Carlos Bizzo Lima, brasileiro, separado,
bancário e economiário, RG nº 784929230- DETRAN/DF, CPF/MF nº 143.714.481-00 e com domicílio na SHIS QI 25, conj. 1, casa 8, Lago Sul, Brasília/
DF; tendo sido registrados 462.769.346 votos a favor, 1.215.055 votos contrários e 93.102.756 abstenções. 6.6.1. A posse dos candidatos ora eleitos
para integrar o Conselho Fiscal fica sujeita à assinatura dos respectivos termos de posse, bem como à apresentação das declarações e demais
documentos legalmente exigidos. 6.6.2. Os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos dos presentes, a fixação da remuneração dos
membros do Conselho Fiscal no mínimo legal, nos termos do Art. 162, §3º, da Lei das S.A.. Em AGE: 6.7. Os acionistas aprovaram, por
unanimidade, conforme descrito na Proposta da Administração, a alteração do Estatuto Social da Cia., a fim de refletir no Art. 5º, caput, (i) o
cancelamento de ações mantidas em tesouraria, no montante de 1.585.404 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, bem como (ii)
o aumento do capital social aprovado pelo Conselho de Administração, dentro do atual limite do capital autorizado, no montante de R$
4.956.213,00, mediante a emissão de 861.950 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, passando o capital social da Cia. de R$
10.399.934.402,48 para R$ 10.404.890.615,48, dividido em 872.728.028 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Foram
registrados 567.709.291 votos a favor e 2.053.625 abstenções. 6.8. Em razão da deliberação tomada no item 6.7 acima, a redação do Art. 5º,
caput, do Estatuto Social da Cia. passa a vigorar da seguinte forma: �Art. 5º - O capital social da Cia., totalmente subscrito e integralizado, é
de R$ 10.404.890.615,48, dividido em 872.728.028 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.� 7. Encerramento: Nada mais havendo
a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata, a qual, depois de lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos
presentes. Foram recebidas pela Mesa manifestações de voto em separado, inclusive abstenções, as quais foram devidamente recebidas,
numeradas e autenticadas e ficarão registradas na sede da Cia. 8. Assinaturas: Amir Bocayuva Cunha, Presidente. Cláudia Lacerda,
Secretária. RJ, 30/04/19. Cláudia Lacerda - Secretária. JUCERJA em 30/05/19 sob o nº 3633079. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.

Unimed Seguradora S.A.
CNPJ/MF nº 92.863.505/0001-06 - NIRE 35.3.0012707-2

(“Companhia”)
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da Unimed Seguradora S.A. a comparecer à Assembleia Geral
Extraordinária que será realizada na sede social da Companhia, situada na Alameda Ministro Rocha
Azevedo, nº 346, Cerqueira César, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01410-901, no dia 19 de
junho de 2019, às 10h, com a finalidade de deliberar a seguinte ordem do dia: • Eleição dos membros
do Conselho de Administração da Companhia. Consonante o artigo 126 da Lei nº 6.404/76 e o artigo
13, § 2º do Estatuto Social da Companhia, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas
ou de representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar
desta reunião. São Paulo, 11 de junho de 2019. Helton Freitas - Diretor Presidente.

ALIANSCE SHOPPING CENTERS S.A.
CNPJ/MF nº 06.082.980/0001-03 - NIRE 33.3.0028176-2

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 21 de maio de 2019
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 21/05/2019, às 10h, na sede social da Aliansce Shopping Centers S.A., na Rua Dias Ferreira nº 190, 301
(parte), Leblon, RJ (�Cia.�). 2. Convocação e Presença: A reunião foi regularmente convocada, por meio de convocação por mensagem eletrônica,
nos termos do Art. 15 do Estatuto Social da Cia.. A presença dos membros do Conselho de Administração da Cia. se deu por meio de comunicação
eletrônica, em conformidade com o Parágrafo Único do Art. 15 do Estatuto Social. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Renato Rique,
que convidou a Sra. Érica Cristina Martins para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a compra, pela Cia., de ações de emissão da
Acapurana Participações S.A. (�Acapurana�), sociedade anônima fechada, na qual a Cia. já possui participação, CNPJ/MF nº 08.281.830/0001-46,
com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (�JUCERJA�) NIRE 33.3.0031253-6, com sede na Rua Dias
Ferreira, nº 190, 3º andar, sala 301, parte, Leblon, RJ (�Operação�); e (ii) a autorização à Diretoria da Cia. para praticar todos os atos necessários à
efetivação da constituição do Consórcio do Santana Parque Shopping (�Consórcio�). 5. Deliberações: Instalada a reunião e após a discussão das
matérias da ordem do dia, os conselheiros presentes deliberaram e aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições,
o que segue: 5.1. Ratificar, para todos os fins do Estatuto Social da Cia., incluindo, sem limitação, o disposto no Art. 18 do Estatuto Social da
Cia., a aquisição, pela Cia., de ações representativas de 3,33% do capital social da Acapurana (que pode chegar até 16,667% do capital social,
caso haja desistência por parte de um dos outros compradores), pelo preço e nos termos e condições previstos no Share Purchase Agreement, a
ser celebrado entre a Cia. e Malls JV LLC, com interveniência da Acapurana, cuja minuta foi submetida aos conselheiros (�Operação�). Em razão
da aprovação da Operação, ficam os membros da Diretoria autorizados a praticar todos e quaisquer atos e assinar todo e qualquer documento
necessários para a implementação da Operação, incluindo, sem limitação, contrato de compra e venda de ações, acordos de acionistas, convenção
de condomínio, contrato de asset management, contratos de prestação de serviços, contrato de comodato de bem imóvel, contrato de locação de
estacionamento, aditivos, distratos, cessões, livros societários, atas, bem participação em assembleia geral da Acapurana; 5.2. Aprovar, para os
fins do Estatuto Social da Cia. e do art. 279, caput, da Lei nº 6.404/1976, a constituição do Consórcio do Santana Parque Shopping, mediante
assinatura, pela Cia., do Instrumento Particular de Constituição do Consórcio Santana Parque Shopping, juntamente com o BTG Pactual Serviços
Financeiros S.A. DTVM (na qualidade de administrador do XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário � FII), a Hedge Investments Distribuidora de
Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (na qualidade de administrador do Hedge Brasil Shopping Fundo de Investimento Imobiliário), e a Acapurana.
Tal consórcio terá como objeto a gestão, administração e exploração do shopping center denominado �Santana Parque Shopping�, localizado
na Rua Conselheiro Moreira de Barros nº 2780, SP (�Consórcio�). Em vista da aprovação da constituição do Consórcio, ficam os membros da
Diretoria autorizados a praticar todo e qualquer ato e assinar todo e qualquer documento necessário à efetivação da constituição do Consórcio.
6. Encerramento: Não havendo mais nada a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata, que lida e achada conforme,
foi assinada pelos presentes. Conselheiros Presentes: Renato Rique, Peter Ballon, Thomas McDonald, Marcela Drigo, Alexandre Bagnoli e Renata
Rique. RJ, 21/05/2019. Mesa: Renato Rique - Presidente, Érica Cristina Martins - Secretária. Jucerja em 07/06/2019 sob o nº 3643757. Bernardo
F. S. Berwanger - Secretário Geral.

Empresa de Energia São Manoel S.A.
(“Companhia”)

CNPJ/MF nº 18.494.537/0001-10 - NIRE nº 33.3.0030839-3
Edital de Primeira Convocação aos Debenturistas da Quarta
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações,

da Espécie Com Garantia Real e Adicional Fidejussória,
em Série Única, Para Distribuição Pública com Esforços Restritos

de Distribuição, da Empresa de Energia Sâo Manoel S.A.
Assembleia Geral de Debenturistas

Ficam convocados os Senhores titulares das Debêntures (“Debenturistas”) da 4ª
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com
Garantia Real e Adicional Fidejussória, Em Série Única, para Distribuição Pública
com Esforços Restritos de Distribuição, da Empresa de Energia São Manoel S.A.
(“Companhia” e “Debêntures”, respectivamente), cuja escritura foi celebrada
em 31 de julho de 2018 entre a Companhia e o Agente Fiduciário, conforme
aditada em 28 de agosto de 2018 (“Escritura”), a reunirem-se em assembleia
geral de Debenturistas em primeira convocação no dia 26 de junho de 2019 às
11h00 (onze horas) (“Assembleia Geral de Debenturistas”), no seguinte local
diverso de sua sede: Rua Gomes de Carvalho, 1996, 10º andar, Vila Olímpia,
São Paulo, Estado de São Paulo. Os Debenturistas deverão deliberar sobre as
seguintes propostas da Companhia: Aprovação, pelos Debenturistas para:
(i) Substituição do saldo da Conta Reserva do BNDES por carta(s) de fiança
bancária em valor equivalente ao SALDO INTEGRAL DA CONTA RESERVA DO
BNDES, conforme definido no item 25 da Cláusula Segunda do CONTRATO
CONSOLIDADO, com a consequente prorrogação do prazo para o seu
preenchimento integral em dinheiro para até 12 (doze) meses contados da
apresentação ao BNDES, mediante recibo por escrito, da primeira carta de
fiança bancária, no caso de apresentação de mais de uma carta de fiança
bancária, limitado a 15 (quinze) de dezembro de 2020; (ii) a transferência
dos valores atualmente disponíveis na CONTA RESERVA DO BNDES para a
CONTA MOVIMENTO, conforme definida no item 6 da Cláusula Segunda do
CONTRATO CONSOLIDADO, a ser efetuada pelo BANCO ADMINISTRADOR
DE CONTAS; (iii) a qualquer tempo, dentro do prazo de dispensa do
preenchimento integral em dinheiro da CONTA RESERVA DO BNDES, a
substituir a(s) carta(s) de fiança bancária apresentada(s) por saldo em dinheiro
na CONTA RESERVA DO BNDES, desde que a soma do valor da(s) carta(s) de
fiança bancária com o saldo em dinheiro corresponda ao SALDO INTEGRAL
DA CONTA RESERVA DO BNDES. (iv) autorizar o Agente Fiduciário, a Emissora
e as Fiadoras a tomar todos os atos necessários para refletir as deliberações
da presente assembleia nos documentos da operação. A documentação
relativa à ordem do dia está disponível na sede da Companhia para exame
pelos Debenturistas. Os Debenturistas deverão se apresentar antes do horário
indicado para início da Assembleia Geral de Debenturistas, com os seguintes
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando
pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a
representação do Debenturista; e (c) quando for representado por procurador,
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia
Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais. Com o objetivo de
dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia Geral de
Debenturistas, o instrumento de mandato pode, a critério do Debenturista, ser
depositado no seguinte endereço: Rua Gomes de Carvalho, 1996, 7º Andar,
aos cuidados da Diretoria Financeira, preferencialmente, até 02 (dois) dias úteis
antes da data prevista para a realização da referida assembleia e, encaminhado
para o correio eletrônico do Agente Fiduciário: (fiduciario@simplificpavarini.
com.br). Rio de Janeiro, 11 de junho de 2019. Luiz Otavio Assis Henriques
- Diretor Presidente.

CONVITE ROADSHOW

O Governo do Estado da Bahia convida empresas e bancos de investimentos
e fomentos interessados no Projeto de Parceria Público Privada (PPP) na
modalidade de Concessão Patrocinada da Ponte Salvador – Ilha de Itaparica e
seu sistema rodoviário para participarem de ROADSHOW de negócios do projeto,
que será realizado na cidade do Salvador, Bahia, no dia 17 de junho de 2019, às 10
horas, no auditório da Secretária de Desenvolvimento Econômico – SDE, localizada
no Centro Administrativo da Bahia (CAB) – 4ª avenida, nº 415. Os interessados
poderão obter informações através da Coordenação de Infraestrutura da Casa Civil
no telefone (71)3115-9403.

GOVERNO DA BAHIA

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

Marfrig Global Foods S.A.
Companhia Aberta – CNPJ/MF nº 03.853.896/0001-40 – NIRE 35.300.341.031

Certidão - Ata da Reunião do Conselho de Administração - Realizada em 25/05/2016.
JUCESP nº 261.244/16-4, em 16/06/2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Marfrig Global Foods S.A.
Companhia Aberta – CNPJ/MF nº 03.853.896/0001-40 – NIRE 35.300.341.031

Certidão - Ata da Assembleia Geral Ordinária - Realizada em 29/04/2016. JUCESP nº 211.911/16-1,
em 12/05/2016. (a) Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.


